PARECER Nº 219, DE 2010

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 725, DE 2009

De autoria do nobre Deputado Carlinhos Almeida, o projeto em epígrafe dispõe sobre a aquisição de alimentos da agricultura familiar no âmbito do Programa Estadual de Alimentação Escolar.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 113.ª a 117.ª Sessões Ordinárias (de 31/08/09 a 08/09/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente à sua aprovação.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 5.º do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Educação emitir parecer quanto ao mérito da proposição em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, constatamos que projeto pretende determinar que sejam empregados, no mínimo, 30% dos recursos financeiros utilizados ou transferidos pelo Estado aos Municípios, no âmbito do Programa Estadual de Alimentação Escolar, para a compra direta da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas.

Trata-se de uma medida que promoverá significativa economia de recursos para aquisição da merenda escolar, beneficiando os municípios mais pobres, além de oferecer alimentos mais saudáveis e com mais qualidade devido à proximidade das escolas com os produtores locais.

Isto posto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n.º 725, de 2009.

a) Roberto Felício - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Salas das Comissões, em 9/12/2009

a) Maria Lúcia Prandi – Presidente

Maria Lúcia Prandi – Carlos Giannazi – Roberto Felício – Paulo Alexandre Barbosa – Milton Flávio

